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LÍNGUA PORTUGUESA

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS TEXTUAIS VARIADOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objetivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explícita. Só 
depois de compreender o texto que é possível fazer a sua interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que está 
escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpretação é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do repertório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou visuais, 
isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar expressões, 
gestos e cores quando se trata de imagens.   

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um conceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada parágrafo, 

tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.
2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhecidas.
3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fonte de referências e datas.
4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de opiniões.
5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, questões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguintes 

expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do texto 
aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor quando afirma 
que...

 RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA; RELAÇÕES INTERTEXTUAIS)

A coerência e a coesão são essenciais na escrita e na interpretação de textos. Ambos se referem à relação adequada entre os compo-
nentes do texto, de modo que são independentes entre si. Isso quer dizer que um texto pode estar coeso, porém incoerente, e vice-versa. 

Enquanto a coesão tem foco nas questões gramaticais, ou seja, ligação entre palavras, frases e parágrafos, a coerência diz respeito ao 
conteúdo, isto é, uma sequência lógica entre as ideias. 

Coesão
A coesão textual ocorre, normalmente, por meio do uso de conectivos (preposições, conjunções, advérbios). Ela pode ser obtida a 

partir da anáfora (retoma um componente) e da catáfora (antecipa um componente).



LÍNGUA PORTUGUESA

6

Confira, então, as principais regras que garantem a coesão textual:

REGRA CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS

REFERÊNCIA

Pessoal (uso de pronomes pessoais ou possessivos) – 
anafórica
Demonstrativa (uso de pronomes demonstrativos e 
advérbios) – catafórica
Comparativa (uso de comparações por semelhanças)

João e Maria são crianças. Eles são irmãos.
Fiz todas as tarefas, exceto esta: colonização 
africana.
Mais um ano igual aos outros...

SUBSTITUIÇÃO Substituição de um termo por outro, para evitar 
repetição

Maria está triste. A menina está cansada de ficar 
em casa.

ELIPSE Omissão de um termo No quarto, apenas quatro ou cinco convidados. 
(omissão do verbo “haver”)

CONJUNÇÃO Conexão entre duas orações, estabelecendo relação 
entre elas

Eu queria ir ao cinema, mas estamos de 
quarentena.

COESÃO LEXICAL
Utilização de sinônimos, hiperônimos, nomes genéricos 
ou palavras que possuem sentido aproximado e 
pertencente a um mesmo grupo lexical.

A minha casa é clara. Os quartos, a sala e a 
cozinha têm janelas grandes.

Coerência
Nesse caso, é importante conferir se a mensagem e a conexão de ideias fazem sentido, e seguem uma linha clara de raciocínio. 
Existem alguns conceitos básicos que ajudam a garantir a coerência. Veja quais são os principais princípios para um texto coerente:
• Princípio da não contradição: não deve haver ideias contraditórias em diferentes partes do texto. 
• Princípio da não tautologia: a ideia não deve estar redundante, ainda que seja expressa com palavras diferentes.
• Princípio da relevância: as ideias devem se relacionar entre si, não sendo fragmentadas nem sem propósito para a argumentação.
• Princípio da continuidade temática: é preciso que o assunto tenha um seguimento em relação ao assunto tratado.
• Princípio da progressão semântica: inserir informações novas, que sejam ordenadas de maneira adequada em relação à progressão 

de ideias.

Para atender a todos os princípios, alguns fatores são recomendáveis para garantir a coerência textual, como amplo conhecimento 
de mundo, isto é, a bagagem de informações que adquirimos ao longo da vida; inferências acerca do conhecimento de mundo do leitor; 
e informatividade, ou seja, conhecimentos ricos, interessantes e pouco previsíveis.  

Intertextualidade é o nome dado à relação que se estabelece entre dois textos, quando um texto já criado exerce influência na cria-
ção de um novo texto. Pode-se definir, então, a intertextualidade como sendo a criação de um texto a partir de outro texto já existente. 
Dependendo da situação, a intertextualidade tem funções diferentes que dependem muito dos textos/contextos em que ela é inserida.

O diálogo pode ocorrer em diversas áreas do conhecimento, não se restringindo única e exclusivamente a textos literários.
Em alguns casos pode-se dizer que a intertextualidade assume a função de não só persuadir o leitor como também de difundir a 

cultura, uma vez que se trata de uma relação com a arte (pintura, escultura, literatura etc). Intertextualidade é a relação entre dois textos 
caracterizada por um citar o outro.

A intertextualidade é o diálogo entre textos. Ocorre quando um texto (oral, escrito, verbal ou não verbal), de alguma maneira, se 
utiliza de outro na elaboração de sua mensagem. Os dois textos – a fonte e o que dialoga com ela – podem ser do mesmo gênero ou de 
gêneros distintos, terem a mesma finalidade ou propósitos diferentes. Assim, como você constatou, uma história em quadrinhos pode 
utilizar algo de um texto científico, assim como um poema pode valer-se de uma letra de música ou um artigo de opinião pode mencionar 
um provérbio conhecido.

Há várias maneiras de um texto manter intertextualidade com outro, entre elas, ao citá-lo, ao resumi-lo, ao reproduzi-lo com outras 
palavras, ao traduzi-lo para outro idioma, ao ampliá-lo, ao tomá-lo como ponto de partida, ao defendê-lo, ao criticá-lo, ao ironizá-lo ou ao 
compará-lo com outros.

Os estudiosos afirmam que em todos os textos ocorre algum grau de intertextualidade, pois quando falamos, escrevemos, desenha-
mos, pintamos, moldamos, ou seja, sempre que nos expressamos, estamos nos valendo de ideias e conceitos que já foram formulados 
por outros para reafirmá-los, ampliá-los ou mesmo contradizê-los. Em outras palavras, não há textos absolutamente originais, pois eles 
sempre – de maneira explícita ou implícita – mantêm alguma relação com algo que foi visto, ouvido ou lido.

Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade acontece quando há uma referência explícita ou implícita de um texto em outro. Também pode ocorrer com outras 

formas além do texto, música, pintura, filme, novela etc. Toda vez que uma obra fizer alusão à outra ocorre a intertextualidade. 
Por isso é importante para o leitor o conhecimento de mundo, um saber prévio, para reconhecer e identificar quando há um diálogo 

entre os textos. A intertextualidade pode ocorrer afirmando as mesmas ideias da obra citada ou contestando-as. 
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Na paráfrase as palavras são mudadas, porém a ideia do texto 
é confirmada pelo novo texto, a alusão ocorre para atualizar, rea-
firmar os sentidos ou alguns sentidos do texto citado. É dizer com 
outras palavras o que já foi dito. 

A paródia é uma forma de contestar ou ridicularizar outros tex-
tos, há uma ruptura com as ideologias impostas e por isso é objeto 
de interesse para os estudiosos da língua e das artes. Ocorre, aqui, 
um choque de interpretação, a voz do texto original é retomada 
para transformar seu sentido, leva o leitor a uma reflexão crítica 
de suas verdades incontestadas anteriormente, com esse proces-
so há uma indagação sobre os dogmas estabelecidos e uma busca 
pela verdade real, concebida através do raciocínio e da crítica. Os 
programas humorísticos fazem uso contínuo dessa arte, frequente-
mente os discursos de políticos são abordados de maneira cômica 
e contestadora, provocando risos e também reflexão a respeito da 
demagogia praticada pela classe dominante. 

A Epígrafe é um recurso bastante utilizado em obras, textos 
científicos, desde artigos, resenhas, monografias, uma vez que con-
siste no acréscimo de uma frase ou parágrafo que tenha alguma re-
lação com o que será discutido no texto. Do grego, o termo “epígra-
fhe” é formado pelos vocábulos “epi” (posição superior) e “graphé” 
(escrita). Como exemplo podemos citar um artigo sobre Patrimônio 
Cultural e a epígrafe do filósofo Aristóteles (384 a.C.-322 a.C.): “A 
cultura é o melhor conforto para a velhice”.

A Citação é o Acréscimo de partes de outras obras numa pro-
dução textual, de forma que dialoga com ele; geralmente vem ex-
pressa entre aspas e itálico, já que se trata da enunciação de outro 
autor. Esse recurso é importante haja vista que sua apresentação 
sem relacionar a fonte utilizada é considerado “plágio”. Do Latim, o 
termo “citação” (citare) significa convocar.

A Alusão faz referência aos elementos presentes em outros 
textos. Do Latim, o vocábulo “alusão” (alludere) é formado por dois 
termos: “ad” (a, para) e “ludere” (brincar).

Pastiche é uma recorrência a um gênero.

A Tradução está no campo da intertextualidade porque implica 
a recriação de um texto.

Evidentemente, a intertextualidade está ligada ao “conheci-
mento de mundo”, que deve ser compartilhado, ou seja, comum ao 
produtor e ao receptor de textos. 

A intertextualidade pressupõe um universo cultural muito am-
plo e complexo, pois implica a identificação / o reconhecimento de 
remissões a obras ou a textos / trechos mais, ou menos conhecidos, 
além de exigir do interlocutor a capacidade de interpretar a função 
daquela citação ou alusão em questão. 

Intertextualidade explícita e intertextualidade implícita
A intertextualidade pode ser caracterizada como explícita ou 

implícita, de acordo com a relação estabelecida com o texto fonte, 
ou seja, se mais direta ou se mais subentendida.

A intertextualidade explícita:
– é facilmente identificada pelos leitores;
– estabelece uma relação direta com o texto fonte;

– apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– não exige que haja dedução por parte do leitor;
– apenas apela à compreensão do conteúdos.

A intertextualidade implícita:
– não é facilmente identificada pelos leitores;
– não estabelece uma relação direta com o texto fonte;
– não apresenta elementos que identificam o texto fonte;
– exige que haja dedução, inferência, atenção e análise por par-

te dos leitores;
– exige que os leitores recorram a conhecimentos prévios para 

a compreensão do conteúdo.

 DOMÍNIO DA ORTOGRAFIA OFICIAL: EMPREGO DAS 
LETRAS

A ortografia oficial diz respeito às regras gramaticais referentes 
à escrita correta das palavras. Para melhor entendê-las, é preciso 
analisar caso a caso. Lembre-se de que a melhor maneira de memo-
rizar a ortografia correta de uma língua é por meio da leitura, que 
também faz aumentar o vocabulário do leitor.

Neste capítulo serão abordadas regras para dúvidas frequentes 
entre os falantes do português. No entanto, é importante ressaltar 
que existem inúmeras exceções para essas regras, portanto, fique 
atento! 

Alfabeto
O primeiro passo para compreender a ortografia oficial é co-

nhecer o alfabeto (os sinais gráficos e seus sons). No português, o 
alfabeto se constitui 26 letras, divididas entre vogais (a, e, i, o, u) e 
consoantes (restante das letras).

Com o Novo Acordo Ortográfico, as consoantes K, W e Y foram 
reintroduzidas ao alfabeto oficial da língua portuguesa, de modo 
que elas são usadas apenas em duas ocorrências: transcrição de 
nomes próprios e abreviaturas e símbolos de uso internacional.

Uso do “X”
Algumas dicas são relevantes para saber o momento de usar o 

X no lugar do CH: 
• Depois das sílabas iniciais “me” e “en” (ex: mexerica; enxer-

gar)
• Depois de ditongos (ex: caixa)
• Palavras de origem indígena ou africana (ex: abacaxi; orixá) 

Uso do “S” ou “Z”
Algumas regras do uso do “S” com som de “Z” podem ser ob-

servadas:
• Depois de ditongos (ex: coisa)
• Em palavras derivadas cuja palavra primitiva já se usa o “S” 

(ex: casa > casinha)
• Nos sufixos “ês” e “esa”, ao indicarem nacionalidade, título ou 

origem. (ex: portuguesa)
• Nos sufixos formadores de adjetivos “ense”, “oso” e “osa” (ex: 

populoso)

Uso do “S”, “SS”, “Ç”
• “S” costuma aparecer entre uma vogal e uma consoante (ex: 

diversão)
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA

CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA. 
COMPONENTES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: 

HARDWARE E SOFTWARE.  ARQUITETURA BÁSICA DE 
COMPUTADORES E DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os 

dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o compu-
tador. Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígi-
do, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer ta-

refas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software 
são programadas em uma linguagem de computador, traduzidas 
em linguagem de máquina e executadas por computador. 

O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do 

computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 
software do sistema incluem sistemas operacionais como Windo-
ws, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para 

execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicati-
vos incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de fun-
cionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados 

no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionali-
dades. Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou 
aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo 
melhorar o desempenho do computador, tais como design, qualida-
de de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item 

essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 
para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 

– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados 
para uso no computador;

– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele 
podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-
putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para mate-

rial físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcio-

namento do computador. É a plataforma de execução do usuário. 
Exemplos de software do sistema incluem sistemas operacionais 
como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tare-

fas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Ac-
cess, além de ferramentas construídas para fins específicos.

 DISPOSITIVOS DE ARMAZENAMENTO E CÓPIA DE 
SEGURANÇA

Backup é uma cópia dos dados para segurança e proteção. É 
uma forma de proteger e recuperar os dados na ocorrência de al-
gum incidente. Desta forma os dados são protegidos contra corrup-
ção, perda, desastres naturais ou causados pelo homem.

Nesse contexto, temos quatro modelos mais comumente ado-
tados: o backup completo, o incremental, o diferencial e o espelho. 
Geralmente fazemos um backup completo na nuvem (Através da 
Internet) e depois um backup incremental para atualizar somente o 
que mudou, mas vamos detalhar abaixo os tipos para um entendi-
mento mais completo.
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• Backup completo
Como o próprio nome diz, é uma cópia de tudo, geralmente para um disco e fita, mas agora podemos copiar para a Nuvem, visto que 

hoje temos acesso a computadores através da internet. Apesar de ser uma cópia simples e direta, é demorada, nesse sentido não é feito 
frequentemente. O ideal é fazer um plano de backup combinado entre completo, incremental e diferencial.

• Backup incremental
Nesse modelo apenas os dados alterados desde a execução do último backup serão copiados. Geralmente as empresas usam a data 

e a hora armazenada para comparar e assim atualizar somente os arquivos alterados. Geralmente é uma boa opção por demorar menos 
tempo, afinal só as alterações são copiadas, inclusive tem um tamanho menor por conta destes fatores.

• Backup diferencial
Este modelo é semelhante ao modelo incremental. A primeira vez ele copia somente o que mudou do backup completo anterior. Nas 

próximas vezes, porém, ele continua fazendo a cópia do que mudou do backup anterior, isto é, engloba as novas alterações. Os backups 
diferenciais são maiores que os incrementais e menores que os backups completos.

• Backup Espelho
Como o próprio nome diz, é uma cópia fiel dos dados, mas requer uma estrutura complexa para ser mantido. Imaginem dois lugares 

para gravar dados ao mesmo tempo, daí o nome de espelho. Este backup entra em ação rápido na falha do principal, nesse sentido este 
modelo é bom, mas ele não guarda versões anteriores. Se for necessária uma recuperação de uma hora específica, ele não atende, se os 
dados no principal estiverem corrompidos, com certeza o espelho também estará.

 

SEQUÊNCIA DE BACKUP BACKUP COMPLETO BACKUP ESPELHO BACKUP INCREMENTAL BACKUP DIFERENCIAL

Backup 1 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia - -

Backup 2 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 1

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 3 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 2

Copia as mudanças do 
backup 1

Backup 4 Copia tudo Seleciona tudo e 
copia

Copia as mudanças do 
backup 3

Copia as mudanças do 
backup 1

 NOÇÕES DO SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS

WINDOWS 7 
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Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armaze-
nar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos 
de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima, temos quatro pastas e quatro arqui-
vos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, 

vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. 

Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 
vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determina-
da pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho do Windows 7

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em se-

gundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários 
tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, 
estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, 
estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na 
área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos 
executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pas-
tas, criar atalhos etc.
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NOS TERMOS DA LEI MUNICIPAL Nº 2.156/2014

LEI N° 2.156/2014

OBRIGA O EXECUTIVO E O LEGISLATIVO MUNICIPAL A INCLUIR 
EM CONCURSOS PÚBLICOS DA ALÇADA MUNICIPAL A QUANTIDADE 
MÍNIMA DE 10% DAS QUESTÕES REFERENTES A CONHECIMENTOS 
CONCERNENTES AO MUNICÍPIO DE CAXIAS.

LEONARDO BARROSO COUTINHO, PREFEITO MUNICIPAL DE 
CAXIAS, ESTADO DO MARANHÃO, faço saber a todos os habitantes 
deste Município, que a Câmara Municipal aprovou, e eu sanciono e 
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° - Concursos públicos promovidos pelos Poderes Exec-
utivos e Legislativos do Município ficarão obrigados a incluírem o 
mínimo de 10% (dez por cento) dos quesitos tendo como objeto 
temas referentes ao município de Caxias.

Art. 2° - Serão considerados temas referentes ao município 
àqueles que tratem sobre seus aspectos históricos, geográficos, lit-
erários, políticos, culturais, e outros que poderão ser regulamenta-
dos por decreto municipal.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogandose as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS, ESTADO DO 
MARANHÃO, AOS 29 DIAS DO MÊS DE JANEIRO DE 2014.

 ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS, LITERÁRIOS, 
POLÍTICOS E CULTURAIS DO MUNICÍPIO DE CAXIAS 

MA

Introdução
Caxias é uma cidade localizada no estado do Maranhão, co-

nhecida por seu rico patrimônio histórico e cultural, além de sua 
importância econômica na região. Neste texto, exploraremos em 
detalhes a história da fundação de Caxias, seus aspectos geográfi-
cos e municípios circunvizinhos, a promulgação da Lei Orgânica da 
cidade, sua administração municipal, datas significativas e come-
morativas, além dos fatores econômicos que moldam a identidade 
do município. Ao final, teremos uma visão ampla e compreensiva 
sobre Caxias, desde suas origens até os dias atuais.

Aspectos Geográficos e Municípios Circunvizinhos
Caxias está situada na região leste do Maranhão, na micror-

região homônima, com uma posição estratégica que a conecta a 
importantes vias de transporte no estado. A cidade é conhecida 
como a “Princesa do Sertão” devido à sua localização e relevância 
histórica.

 Localização e Clima
Caxias está situada a aproximadamente 360 km da capital São 

Luís, e suas coordenadas geográficas são 4°51’35” S e 43°21’15” O. 
A cidade é cortada pelo Rio Itapecuru, que desempenha um papel 
crucial no abastecimento de água e no desenvolvimento econômi-
co local. O clima predominante é o tropical, com uma estação seca 
bem definida e temperaturas médias que variam entre 22°C e 32°C 
ao longo do ano.

 Municípios Circunvizinhos
Caxias faz divisa com vários municípios importantes, como 

Codó a oeste, Timon a leste, Aldeias Altas ao norte e Coelho Neto 
ao sul. Essas cidades formam uma região economicamente interli-
gada, com Caxias desempenhando um papel central no comércio e 
na prestação de serviços.

 Emancipação e Fundação da Cidade
A história de Caxias remonta ao período colonial, com o início 

de sua ocupação sendo marcado pela presença de missões religio-
sas e a fundação de aldeias indígenas.

Primeiros Habitantes e Colonização
Os primeiros habitantes da região de Caxias foram os índios 

Guanarés. A colonização portuguesa teve início em meados do sé-
culo XVII, com a instalação de missões jesuíticas e a fundação da 
Vila de São José das Aldeias Altas, em 1750, considerada o embrião 
da atual cidade de Caxias.

 Emancipação Política
Caxias foi elevada à categoria de vila em 1811 e à de cidade em 

1836, através de um ato do governo provincial do Maranhão. Esse 
processo de emancipação foi um marco importante para o desen-
volvimento político e econômico da região, permitindo uma maior 
autonomia administrativa e a criação de uma infraestrutura básica 
para atender a população.

Promulgação da Lei Orgânica da Cidade
A Lei Orgânica de Caxias, promulgada em 1990, estabelece o 

quadro jurídico e administrativo do município, conforme as diretri-
zes da Constituição Federal de 1988.

 Estrutura e Importância
A Lei Orgânica é fundamental para a organização política do 

município, regulando as competências do poder executivo e legisla-
tivo local, além de definir os direitos e deveres dos cidadãos caxien-
ses. Ela também estabelece normas sobre o orçamento municipal, 
saúde, educação, meio ambiente e outros aspectos cruciais para a 
administração pública.
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 Impactos na Governança Local
A implementação da Lei Orgânica trouxe maior transparência 

e participação popular na administração municipal, permitindo que 
a população exercesse um controle mais efetivo sobre as ações dos 
governantes. Isso resultou em melhorias significativas nos serviços 
públicos e no desenvolvimento urbano de Caxias.

Administração Municipal e Datas Significativas
A administração municipal de Caxias é caracterizada por uma 

gestão ativa que busca equilibrar o desenvolvimento econômico 
com a preservação cultural e social da cidade.

 Estrutura Administrativa
O governo municipal é composto pelo prefeito, vice-prefeito e 

a câmara de vereadores. O prefeito é o chefe do poder executivo e 
tem a responsabilidade de implementar políticas públicas que aten-
dam às necessidades da população. A câmara de vereadores, por 
sua vez, é responsável por legislar e fiscalizar as ações do executivo.

 Datas Significativas e Comemorativas
Caxias celebra diversas datas importantes que marcam sua 

história e cultura. Entre elas, destacam-se o aniversário da cidade, 
comemorado em 1 de agosto, e o Dia de São José, padroeiro da ci-
dade, celebrado em 19 de março. Essas celebrações são momentos 
de grande festividade e orgulho para os moradores, reforçando a 
identidade local.

Fatores Econômicos da Cidade
A economia de Caxias é diversificada, com setores como agri-

cultura, comércio, e serviços desempenhando papéis cruciais no 
desenvolvimento do município.

 Agricultura e Pecuária
A agricultura em Caxias é marcada pela produção de culturas 

como arroz, milho e mandioca, além da pecuária, que inclui a cria-
ção de gado bovino, suínos e aves. Essas atividades são essenciais 
para a economia local, gerando emprego e renda para a população.

 Comércio e Serviços
O comércio de Caxias é dinâmico e variado, com uma grande 

quantidade de estabelecimentos que atendem tanto à população 
local quanto aos municípios circunvizinhos. O setor de serviços, es-
pecialmente em áreas como educação e saúde, também é um dos 
pilares da economia caxiense, contribuindo significativamente para 
o PIB municipal.

História
A história de Caxias começa, no século XVII, com o Movimento 

de Entradas e Bandeiras ao interior maranhense para o reconheci-
mento e ocupação das terras às margens do Rio Itapecuru, durante 
a invasão francesa no Maranhão. O local onde se acha situada a 
cidade de Caxias foi, primitivamente, um agregado de grandes al-
deias dos índios Timbiras e Gamelas, que conviviam pacificamente 
com os franceses. Porém, com a expulsão dos franceses do Mara-
nhão, em 1615, os portugueses subjugaram tais aldeias e venderam 
os índios como escravos.

Várias denominações foram impostas ao lugar, dentre as quais: 
Guanaré (denominação indígena), São José das Aldeias Altas, Fre-
guesia das Aldeias Altas, Arraial das Aldeias Altas, Vila de Caxias e, 
finalmente, em 1836, Caxias. Foi na Igreja de São Benedito que, em 

1858, o antístite da Igreja Maranhense, Dom Manoel Joaquim da 
Silveira, denominou Caxias com o título: “A princesa do sertão ma-
ranhense”.

O nome de Caxias não se atribui a Luís Alves de Lima e Silva, 
patrono do Exército Brasileiro. Ele, sim, recebeu o título Barão de 
Caxias, por ter sufocado a maior revolta social existente no Estado 
do Maranhão: a Balaiada. A cidade de Caxias foi palco da última ba-
talha do movimento revoltoso. Posteriormente, já em terras do Rio 
de Janeiro, o Barão de Caxias fora condecorado, novamente, com o 
título de Duque de Caxias.

Geralmente os portugueses davam às vilas um honônimo do 
Reino. Inicialmente, a grafia “Cachias” viera de Portugal, que se re-
fere a uma Quinta Real que existia nos arredores de Lisboa, perto 
de Oeiras, outra quinta do Márquez de Pombal, que era também 
residência real.

Proclamada a Independência do Brasil, no dia 7 de setembro de 
1822, em nossa pátria não reinou a calma. Na Bahia e Maranhão, as 
lutas contra a nossa independência foram mais sangrentas. O Mara-
nhão só vem aderir à causa da nossa independência em 28 de julho 
de 1823, e Caxias é o último foco de resistência.

Segundo o historiador caxiense César Augusto Marques, a Vila 
de Caxias aderiu à causa da independência da seguinte forma:

A junta provisória do governo do Ceará, desejando favorecer as 
intenções dos habitantes do Piauí, que ambicionavam a sua inde-
pendência, deliberou expedicionar para essa província o governa-
dor das Armas, José Pereira Filgueiras, e Tristão Gonçalves Pereira 
Alencar Araripe, para que promovesse o bom êxito do tal projeto.

Pondo-se em marcha os expedicionários a 30 de março de 
1823, recebeu o dito governador a carta imperial, de 16 de abril do 
mesmo ano, autorizando-o a reunir toda a força para proclamar a 
independência do Maranhão.

Apresentou-se a junta aos redores da Vila de Caxias com perto 
de 6 mil homens, e, depois de longas fadigas e privações, no dia 
31 de julho do dito ano celebrou-se uma honrosa convenção em 
sessão extraordinária da Câmara Municipal, reunida na então ca-
pela de Nossa Senhora dos Remédios, tendo a ela comparecido: o 
clero, a nobreza, o povo, e os sitiantes comandados; entre outros, 
pelo major Salvador Cardoso de Oliveira e João da Costa Alecrim, e 
os sitiados sob o comando do major português João José da Cunha 
Fidié.

No dia seguinte: 1º de agosto de 1823, as tropas independentes 
entraram em Caxias e, no dia 6 daquele mês, procedeu-se a eleição 
para vereadores tendo sido eleitos: Francisco Henrique Wilk, capi-
tão Clemente José da Costa, José Isidoro Viana, Francisco Joaquim 
de Carvalho, João Ribeiro de Vasconcelos Pessoa e José Maria César 
Brandão. Na realidade, a bravura do povo caxiense foi, é, e sempre 
será uma característica marcante nas conquistas de uma cidadania 
livre e soberana.

Em verdade, no ano de 1822, quando ocorreu, simbolicamen-
te, o “Grito da Independência do Brasil”, a Vila de Caxias era ha-
bitada, predominantemente, por uma população lusitana. A classe 
hegemônica constituída de portugueses exercia a dominação ao co-
mércio, à igreja e à educação no lugar. E, portanto, assim, não que-
ria contrariar os interesses da Coroa de Portugal à qual tínhamos o 
jugo de subordinação política.
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Mas, somente quase um ano depois, precisamente, em 1º de 
agosto de 1823, o povo caxiense livrou-se do domínio português e 
a aderiu à independência para se tornar soberano e patriota, tam-
bém, à cidadania brasileira. A Vila de Caxias tornava-se, também, 
livre do cunho de estado colonial e se constituía em um próspero 
centro comercial e soberano da nova Província do Maranhão.

Reminiscências históricas
A história do município de Caxias começa com a história das 

Entradas de reconhecimento da terra, feitas pelos franceses, e com 
a ocupação das terras férteis que margeiam o Itapecuru e, principal-
mente, com o trabalho catequético dos missionários que, em sua 
obra evangelizadora por toda a redondeza, criou entre os silvíco-
las vim laço de confiança que se processou na fé e civilização. No 
começo dessa civilização, eram senhores da terra, algumas tribos, 
entre as quais a dos Barbados que, ao tempo da ocupação francesa, 
habitavam quase no extremo norte, não longe das barras do Munim 
e Itapecuru. As constantes lutas com os intrusos e seus aliados, os 
Tremembés, os forçaram a fugir para as matas, na mesma região, 
ao nordeste de Caxias. Foi aí que os encontraram Cristóvão da Costa 
Freire e Bernardo de Carvalho ao tempo da conquista. Estes foram 
os pioneiros do povoamento de Aldeias Altas, por volta de 1716.

Os Uruatís, os Guanasés, os Guanarés, os Gamelas e outros pe-
quenos grupos Timbiras vadeavam e corriam às margens do Itape-
curu, entre os engenhos do capitão-mor António Muniz e as Aldeias 
Altas, nome que os missionários deram à localidade e que já fora 
chamada e anunciada como Guanaré, Missão Alta, São José das Al-
deias Altas e Cachias, que quer dizer “esponja” ou flor do arbusto 
chamado “Corona Christi”, que deriva de “cacho”. A grafia “Caxias” 
veio de Portugal, resultado da denominação que os portugueses 
davam às cidades. Em tempos passados, três cidades brasileiras 
usavam o mesmo nome, uma gaúcha, outra fluminense e a do Ma-
ranhão. Foi tentado mudança no nome local, vez que o Decreto-lei 
n° 311, de 02.03.1938, proibia mais de uma cidade com o mesmo 
nome. O povo não aceitou, as autoridades não aceitaram, e nenhu-
ma alteração sofreu o nome de Caxias, ante as imposições alegadas 
e a superioridade financeira das cidades do sul. Não obstante, im-
bróglio à parte, necessário foram os argumentos de José Eduardo 
de Abranches Moura, Otávio Vieira Passos e Nereu Bittencourt, em 
defesa do topónimo que dera a Luís Alves de Lima e Silva o título 
de Barão de Caxias, e não este que emprestara à cidade essa to-
ponímia. Por fim, após longa discussão, veio o reconhecimento e 
foi restabelecida a justiça, a denominação da cidade permanecera 
como sempre foi.

Aldeamento, Julgado e Vila
Quem primeiro vislumbrou, para a conquista do Maranhão e 

pacificação dos índios, a necessidade de uma casa forte e a pre-
sença de missionários nas Aldeias Altas, foi Bernardo Carvalho, ao 
colocar para o governador Cristóvão da Costa Freire seu plano que 
logo foi apresentado ao rei. Entretanto, devido às dificuldades de 
guerras sem tréguas, a oposição do novo governador ao Mestre 
de Campo e a decisão por um aldeamento junto aos engenhos no 
Mearim, fez com que o plano fosse adiado, deixando sem alterna-
tiva, Bernardo Carvalho que, em carta de 28.01.1721, se dirigiu ao 
rei, pedindo providências sobre a situação: “…sendo o lugar mais 
proporcionado e cómodo para a situação do Arraial entre o rio cha-
mado Picoró, paragem chamada Aldeias Altas, por ficar no centro 
das terras em que habita todo o gentio bárbaro que infesta estes 
sertões, em a mesma Capitania do Maranhão, e donde mais se lhe 

pode fazer guerra com acudir-se com menos demora a qualquer 
invasão, com as conveniências necessárias para o passadio da infan-
taria e índios destinados ao dito Arraial…”.

Contudo, não se pode afirmar se Bernardo de Carvalho realizou 
seu intento, vez que as guerras continuaram bem como a perse-
guição do governador ao Mestre de Campo. É certo, porém, que, 
em 1727, a paz reinava nas Aldeias Altas e lá residia o padre João 
Tavares.

O índio foi aldeado na Trizidela; na outra margem do rio estava 
o branco com roças e criações. Foi aí, e não em Trizidela, que se for-
mou a Princesa do Sertão, Caxias, e sua freguesia de Nossa Senhora 
da Conceição.

Em 1736, já era sede o paroquiato, pacificado os índios, criado 
a freguesia, povoada por grandes fazendeiros, alguns de Portugal e 
outras freguesias. A comunidade muito rapidamente assumiu ares 
de metrópole.

A produção logo foi dirigida para as preferências do Reino: ca-
na-de-açúcar, aguardente, algodão, arroz, couro, cacau, gado; com 
isso passa a ser a Freguesia mais produtora do Maranhão e passa-
gem necessária para o Piauí, Pernambuco, Bahia e as Minas Gerais. 
Por lá passou quase todo o ouro destinado a São Luís.

O comércio organizado foi tão importante que nenhuma outra 
povoação se lhe igualou. Ali se fixaram as grandes lojas que abaste-
ciam, de fazendas finas e louças caras, o Piauí e todo o interior ma-
ranhense. De Portugal, vinham navios com carregamento destinado 
ao comércio de Caxias, trazendo vinhos, sedas, chapéus, perfumes, 
etc.

O progresso de Aldeias Altas foi tão grande e tão rápido que 
em 10.03.1747, por força da Provisão Régia, foi elevada, à catego-
ria de Julgado, a Povoação de Aldeias Altas. Na segunda metade 
do século XVIII, nenhum governador deixou de visitar o Julgado de 
Aldeias Altas.

Joaquim de Mello e Póvoas e Fernando António de Noronha 
foram os governadores que mais se interessaram pela povoação e 
tentaram com seus esforços torná-la Vila. Mas o processo de eman-
cipação só teve andamento definitivo com o Ofício de 04.06.1796, 
em que o então governador Fernando António de Noronha solici-
tava, a Rainha Dona Maria, a criação da Vila de Aldeias Altas. No 
seu Ofício dizia: “Eu vi em maio passado, juntar-se naquele Porto 5 
barcos de coberta grandes e todos capazes de navegar o alto mar. 
É hoje o Arraial de Aldeias Altas a melhor povoação do Estado do 
Maranhão e de maior comércio. À exceção da capital, ela é a que dá 
consumo à maior parte das fazendas que vem de Lisboa, por ser a 
escala de todos os sertões, por onde se entra e se sai desta Capital”. 
Enumera mais: tem juiz, escrivão e meirinho, irmandades do Santís-
simo Sacramento e das Almas, mais de trezentas casas dentro e em 
torno do Arraial, comércio com mais de vinte lojas de fazendas de 
todas as qualidades, finas, ordinárias, galões, algumas delas impor-
tantíssimas e negociantes de importação e exportação.

O Conselho Ultramarino se interessou pela causa e, em 
01.07.1803, dirigiu Ofício ao governador maranhense reclamando 
as formalidades burocráticas necessárias para a criação da Vila: ex-
tensão territorial, riqueza, agricultura, comércio, população, pare-
cer do Procurador da Fazenda. Em documento lavrado em Lisboa 
aos 29.04.1805, o Conselho Ultramarino deu à Coroa o seu parecer 
favorável: “Parece ao Conselho conformar-se com as respostas dos 
Desembargadores, Procuradores Régios, supostas as precedentes 
informações pelas quais se qualifica e comprova a necessidade de 
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A CONCEPÇÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL,DA INFÂNCIA 
E DO CUIDAR

— Crianças e infâncias na sociedade brasileira: um percurso 
histórico

A concepção de infância presente na vida social da América 
Portuguesa nos séculos XVI ao XVIII se dava por meio de uma 
multiplicidade de formas que eram características da diversidade 
de sujeitos e culturas presentes em nosso passado colonial. As 
mães nativas, pretas e brancas, tinham distintos modos de educar e 
dengar suas crianças, todas elas permeadas por sua cultura e pelas 
diferentes formas de conceber a infância e a educação das crianças, 
presentes em cada uma delas1.

Entretanto, quando voltamos nosso olhar sobre as práticas 
sociais dominantes naquele contexto e como estas dialogavam 
com aspectos mais amplos da estrutura da sociedade colonial 
portuguesa, tais como a religiosidade e o patriarcalismo, torna-
se possível apontar aspectos de como era concebido o lugar da 
infância e a educação das crianças no período colonial.

O conceito de criança neste contexto limitava o período da 
infância aos sete anos de idade. Do nascimento aos três anos de 
idade, os cuidados da criança ficavam a cargo da mãe ou da ama 
de leite, a depender da condição social da família, e dos quatro aos 
sete anos de idade, a criança acompanhava a vida dos adultos, sem 
que lhes fossem atribuídas grandes expectativas sociais. Após os 
sete anos, as meninas e os meninos pobres livres já começavam a 
participar das atividades produtivas de suas famílias e, nesse caso, 
poderiam ser instruídos nas primeiras letras, se o ofício assim o 
demandasse.

Historiadores, ao estudar o cotidiano das crianças livres, 
nos séculos XVI ao XVIII, destacam, entre outros aspectos, o que 
poderíamos chamar de um enquadramento religioso da infância, a 
partir de comportamentos que deveriam ser valorizados. Assim, a 
formação da criança estava permeada pelo discurso e pela prática 
religiosa com a preocupação de torná-la um adulto responsável, por 
meio do fornecimento de uma educação básica, preocupada com 
os rudimentos da leitura e da escrita e com as bases da doutrina 
cristã.

Apesar da forte presença dos jesuítas nas atividades de ensino 
durante a colonização, vale ressaltar que a preocupação com a 
educação das crianças, a depender da sua origem social, se estendia 
à atuação de mestres que ensinavam as primeiras letras aos 
meninos e de tutores que deveriam ensinar às meninas a costura e 
outras prendas domésticas, e aos meninos a ler, escrever e contar.

Além dos conteúdos valorizados para serem transmitidos 
ao longo da infância, com o objetivo de formar um adulto bom 
e cristão, o espaço das escolas existentes, a maior parte delas 

1  ALVES, Kelly Ludkiewicz; e RIBEIRO, Silvanne. REFLEXÕES SOBRE 
CONCEPÇÕES DE CRIANÇAS E INFÂNCIAS, E A ESCOLA DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL COMO REDUTO E RESISTÊNCIA DAS INFÂNCIAS. Revista Hu-
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domésticas ou confessionais, assim como os ritos e os objetos 
que a compunham imprimiam ao corpo infantil experiências como 
as rezas, os ajoelhamentos e o benzimento com o sinal da cruz, 
todos eles tidos como rituais disciplinadores e protetores e como 
práticas esperadas dos mestres para afugentar os comportamentos 
desviantes.

A correção das crianças por meio dos castigos físicos era 
vista como forma de amor, pois se acreditava que a boa educação 
devia se dar por meio dos castigos e das tradicionais palmadas. A 
prática foi introduzida na colônia, em grande medida, por meio da 
educação jesuítica, sempre pronta para punir os comportamentos 
desviantes da criança e conduzi-la em direção à virtude.

Antes da chegada dos missionários, a prática por essas terras 
era desconhecida, uma vez que as crianças nativas não eram 
educadas por meio de castigos físicos. Após a saída dos jesuítas, a 
herança de tal prática na educação é estendida para as Aulas Régias, 
em que o uso da palmatória passa a ser o instrumento de correção 
utilizado pelos mestres para punir os comportamentos infantis 
tidos como desviantes.

Por outro lado, as festas, músicas e brincadeiras, também 
estavam presentes no cotidiano da educação jesuítica. Alguns 
jogos, brinquedos e instrumentos musicais trazidos da Europa 
eram utilizados na educação das crianças, sobretudo as nativas que 
demonstravam especial interesse pela música e pelos instrumentos.

Historiadores, ao estudar as brincadeiras no período colonial, 
destacam que a atuação dos jesuítas possibilitou o intercâmbio 
das tradições e brincadeiras entre os curumins e os “meúdos”, 
sobretudo as crianças órfãs que estavam sob os cuidados da ordem: 
O bodoque, a gaita de canudo de mamão, o pião, o papagaio, a bola, 
as danças, as superstições, os contos e o amálgama das relações 
infantis nos pátios dos colégios.

As festas em homenagem aos santos também atraíam e 
envolviam as crianças de distintas origens sociais nos festejos que 
marcavam o calendário religioso das cidades e vilas da América 
Portuguesa, e junto com as brincadeiras, evidenciavam a presença 
da infância nos espaços públicos durante o período colonial. Os coros 
formados por meninos que os jesuítas levavam em suas expedições 
de catequese, que entravam pelas povoações, as crianças à frente, 
entoando as ladainhas e outras crianças rapidamente se agregavam 
ao séquito, pulando, cantando e dançando.

No âmbito doméstico, a convivência das crianças com os 
adultos era permeada por brincadeiras em que estas eram tratadas 
pelos mais velhos como brinquedos à sua disposição. Entretanto, 
também destaca-se que o discurso médico presente na sociedade 
patriarcal pretendia legitimar os cuidados com as crianças no que se 
referia a sua saúde e alimentação, tendo em vista as altas taxas de 
mortalidade infantil, assim como reafirmar o papel materno e das 
mulheres na criação e no “dengo” das crianças, ao mesmo tempo 
em que criticava os excessos das mães extremosas e amas negras.
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Pouco a pouco, a educação e a medicina vão burilando as 
crianças do Brasil colonial. Mais do que lutar pela sua sobrevivência, 
tarefa que educadores e médicos compartilhavam com os pais, 
procurava-se adestrar a criança, preparando-a para assumir 
responsabilidades.

Uma certa consciência sobre esse preparo vai tomando forma, 
no decorrer do século XVIII, na vida social. O reconhecimento de 
códigos de comportamento e o cuidado com o aspecto exterior 
eram fenômenos naquele momento, em via de estruturação até 
mesmo entre crianças.

Tais códigos eram bastante diferenciados entre os núcleos 
sociais distintos: os livres e os escravos; os que viviam em ambiente 
rural e em ambiente urbano; os ricos e pobres; os órfãos e 
abandonados e os que tinham família etc. Apesar das diferenças, 
a idade os unia.

Aos ‘meúdos’ convinha uma formação comum, quer dizer, 
cristã, e as circunstâncias socioeconômicas convidavam-lhes a 
amoldar-se a diferentes tradições culturais e costumes sociais e 
educativos. Entre os séculos XVI e XVIII, com a percepção da criança 
como algo diferente do adulto, vimos surgir uma preocupação 
educativa que traduzia-se em sensíveis cuidados de ordem 
psicológica e pedagógica.

A concepção de infância no período colonial e nas primeiras 
décadas do regime imperial estava marcada pela origem social 
da criança e sujeita às violências sofridas pelas mulheres em uma 
sociedade patriarcal e machista, pois muitas crianças também eram 
vítimas da fome e do abandono, ao qual também estavam sujeitas 
suas mães, e não foram raros os casos de mendicância, tal qual 
vemos tristemente na atualidade.

Neste país em que a infância das crianças pobres é marcada por 
sua origem social e pelo preconceito racial, uma política de estado 
voltada para o cuidado às crianças somente começa a chegar ao 
Brasil nas últimas décadas do século XIX.

As creches, as escolas maternais e os jardins da infância existem 
aqui há pouco mais de um século, e que as características sociais e 
culturais, as representações e os conhecimentos sobre educação 
das crianças, presentes nessas terras desde o período pré-colonial, 
deixaram heranças que se manifestaram nas políticas educacionais, 
nas práticas e nas propostas pedagógicas para a melhor educação 
da infância, que foram debatidas e implementadas na passagem do 
século XIX e ao longo das primeiras décadas do século XX.

A preocupação com a infância e a educação das crianças, a 
partir da proposição das novas instituições para a educação popular, 
era destacada em publicações e jornais, como A Mãi de Família, que 
circulou entre os anos de 1879 a 1888, onde aparece a primeira 
referência à creche que se tem registro no Brasil.

Em uma série de 6 artigos publicados com o título de “A Creche 
(asilo para a primeira infância)”, esperava-se despertar as mães 
brasileiras, sobretudo as trabalhadoras, para este espaço destinado 
ao cuidado das crianças de até 2 anos, que era seguido pelas salas 
de asilo da segunda infância, destinada às crianças dos 3 aos 6 anos 
de idade.

A defesa perante a sociedade sobre a importância de espaços 
destinados à educação das crianças e de sua boa formação, 
evidencia, por um lado, a preocupação com a educação das crianças 
libertas do contexto da Lei do Ventre Livre e, por outro, prenuncia 
as mudanças nas relações de produção com a inserção da mulher 
no mercado de trabalho “formal”, sobretudo a partir das primeiras 
décadas do século XX.

A primeira das instituições desse tipo que se tem notícia foi 
o Jardim de Crianças do Colégio Menezes Vieira, aberto em 1875, 
na cidade do Rio de Janeiro. Na cidade de São Paulo destaca-se 
a criação do Jardim da Infância anexo à Escola Normal da Praça 
da República, em 1896, como marco do projeto educacional de 
seriação da escola pública destinada à infância.

O Jardim da Infância foi a primeira instituição pública voltada ao 
atendimento das crianças menores de sete anos e, juntamente com 
a Escola Anexa, tinha a proposta de ser um espaço para a formação 
e a prática dos normalistas, servindo também de referência para 
as escolas oficiais abertas posteriormente em todo o estado. 
Entretanto, o fato de que até o final do século XIX essas instituições 
estavam destinadas à atenção das crianças oriundas dos setores 
sociais mais privilegiados.

A proliferação de espaços, tais como as creches, os asilos de 
menores, as escolas maternas e os Jardins da Infância, voltados 
para a atenção às crianças pobres, ocorreu nas primeiras décadas 
do século XX em cidades como São Paulo, Rio de Janeiro, Belo 
Horizonte e em diversos municípios do país. Nesse processo, 
enquanto as creches estavam fortemente ligadas à assistência 
social e às famílias oriundas de classes sociais menos favorecidas, 
a pré-escola sedimentava-se numa concepção preparatória e de 
atendimento às crianças provenientes de famílias com um maior 
poder aquisitivo.

A aproximação da educação com a medicina, como ciência 
responsável pela boa formação moral e física das crianças era 
defendida pelos políticos, educadores, médicos, juristas e pelos 
proprietários de indústrias, que buscavam reforçar a necessidade 
de “proteção à infância”, a partir de experiências e exemplos 
praticados em países da Europa como Bélgica, Itália e Alemanha, 
por meio da organização em torno de associações para a criação de 
instituições ligadas ao atendimento às crianças pobres.

O discurso desses grupos, por um lado, revela o caráter 
assistencialista que a educação das crianças assume nesse 
contexto, de forma a atenuar perante a sociedade, a ausência de 
uma política pública mais efetiva de atenção aos bebês e às crianças 
bem pequenas, sobretudo os filhos de mães trabalhadoras. Por 
outro lado, estava alinhado à ampla discussão sobre a escolarização 
da população pobre, que se estende à educação primária e circula 
por distintos países, por meio do debate sobre a educação das 
massas populares que circulava pelos países ocidentais, baseando-
se algumas delas em concepções eugenistas em torno das crianças 
negras e pobres.

Por meio desse debate, a educação popular passa a ganhar 
amplas finalidades políticas e sociais na passagem do século XIX para 
o XX. Podemos dizer que a sociedade urbano-industrial traz consigo 
a elaboração de um discurso voltado para a proteção à infância, 
que resulta em seu confinamento, a partir da definição de espaços 
destinados à sua educação, que promoveram a modernização do 
currículo voltado para a alfabetização e a valorização dos saberes 
científicos, em uma educação que deveria preparar o homem para 
a vida completa, mas que, nesse momento, desconsiderava as 
“vozes” das crianças e suas especificidades.

Ao se tratar da constituição da escola nesse contexto, fala-
se sobre o processo de desenvolvimento de uma forma e de 
um tempo escolar, por meio da definição dos conteúdos, dos 
espaços e das rotinas escolares, que distanciaram a escola do 
âmbito doméstico, aproximando-a cada vez mais de um projeto 
civilizatório, constitutivo da formação da nação brasileira. 
Também tem sido apontado pela historiografia da educação, que 



CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

95

as reformas pedagógicas e os estudos na forma de inquéritos, 
promovidos por educadores na primeira metade do século XX, se 
aproximaram da psicologia, voltando seus interesses para as fases 
do desenvolvimento da criança e a adoção de métodos pedagógicos 
mais considerados mais apropriados à sua educação.

Nesse aspecto, adotou-se o emprego do intuitivo, que 
considerava os impulsos, capacidades e fases de desenvolvimento 
das crianças ou, no caso dos Jardins da Infância, cuja proposta 
baseava-se na adoção do método froebeliano, que comparava 
as crianças a plantas de um jardim, das quais o professor seria o 
jardineiro. Este deveria estar atento às expressões das crianças e 
ao seu desenvolvimento, por meio de suas atividades de percepção 
sensorial, da linguagem e do brinquedo, que deveriam se realizar a 
partir de três tipos de práticas: a ação, o jogo e o trabalho.

Em outro aspecto, a historiografia da educação tem observado 
a constituição da escola destinada à Educação Infantil, evidenciando 
como o modelo de conduta, a arquitetura, o currículo, os materiais 
didáticos, as brincadeiras e a organização do espaço-tempo escolar 
imprimiram o controle minucioso sobre os corpos das crianças, as 
condutas e as infâncias. Nesse sentido, evidencia-se que a escola 
foi associada a um projeto de equilíbrio social, ocasionando a 
renovação dos métodos de atendimento à educação pública que 
“inspiraram uma nova concepção do lugar da escola na vida social”, 
de modo que “a ideia de fazer da escola um refúgio salvador foi, 
sobretudo, uma proposta de equilíbrio social”.

O processo de escolarização da sociedade moderna, 
sedimentado nos princípios da alfabetização e da integração 
social, contribuiu para transformar a infância em uma 
necessidade, embora em uma concepção de criança muito 
distante da atual, considerando-a como um devir. Nesse sentido, 
a integração da Educação Infantil à Educação Básica, no período de 
redemocratização do país, revelou-se um salto significativo para as 
crianças e seus direitos, uma vez que elas passaram a frequentar 
um espaço coletivo de aprendizagem, com inúmeras possibilidades 
de construções sociais e culturais formativas, necessárias ao seu 
desenvolvimento integral.

Por isso, a importância de analisarmos a criança como ser de 
direitos, por meio da abordagem sobre a constituição histórica de 
tal concepção até o estabelecimento da noção do direito à infância 
e à consideração da trajetória sócio histórica do sujeito desde o seu 
nascimento, como consta nas prescrições legais e nos documentos 
que fornecem as diretrizes educacionais para a etapa da Educação 
Infantil. Tensionar no contemporâneo tal concepção e como ela atua 
na construção de práticas pedagógicas e culturais e, ademais, no 
comportamento social dos profissionais de educação e das crianças, 
tendo em vista a ideia de que a infância pressupõe, dentre outros 
aspectos, uma relação do corpo no e com o espaço, é fundamental 
para a discussão a fim de compreendermos a Educação Infantil e 
seus desafios no presente, entendendo-a como um espaço/tempo 
escolar no qual as crianças são e almejam ser crianças.

 PENSADORES DA EDUCAÇÃO E TEORIAS DA 
APRENDIZAGEM

Os pensadores da educação são figuras importantes que 
contribuíram significativamente para o desenvolvimento e a 
evolução das teorias e práticas educacionais ao longo da história. 

Suas ideias e concepções influenciaram a forma como entendemos 
o processo de ensino e aprendizagem e ajudaram a moldar o campo 
da educação como o conhecemos hoje. 

Esses pensadores oferecem uma ampla gama de perspectivas 
sobre a educação e seu papel na sociedade. Suas ideias continuam 
a inspirar educadores, pesquisadores e ativistas em todo o mundo, 
estimulando debates e reflexões sobre como criar ambientes de 
aprendizagem mais justos, inclusivos e transformadores.

Abaixo, destacarei alguns dos pensadores mais influentes da 
educação e suas contribuições:

Platão (427-347 a.C.)
Platão, discípulo de Sócrates, fundou a Academia em Atenas, 

considerada a primeira instituição de ensino superior do mundo 
ocidental. Em suas obras, como “A República” e “Menon”, Platão 
abordou questões fundamentais sobre a natureza da educação 
e a formação de cidadãos virtuosos. Ele defendia a ideia de que 
a educação deveria ser voltada para a busca da verdade e do 
conhecimento, visando ao desenvolvimento integral do indivíduo.

Aristóteles (384-322 a.C.)
Discípulo de Platão, Aristóteles também teve uma profunda 

influência na educação ocidental. Em sua obra “Ética a Nicômaco” e 
em “Política”, ele discute sobre a formação do caráter e a importância 
da educação para o desenvolvimento moral e intelectual dos 
indivíduos. Aristóteles defendia uma abordagem equilibrada da 
educação, que combinasse o desenvolvimento intelectual, moral e 
físico.

Jean-Jacques Rousseau (1712-1778)
Rousseau foi um filósofo e escritor suíço-francês cujas ideias 

influenciaram profundamente a pedagogia moderna. Em sua obra 
mais famosa, “Emílio, ou Da Educação”, Rousseau propôs uma 
abordagem educacional baseada na natureza e no desenvolvimento 
natural da criança. Ele enfatizava a importância de respeitar os 
interesses e necessidades individuais da criança, promovendo a 
autonomia e a liberdade de pensamento.

Johann Heinrich Pestalozzi (1746-1827)
Pestalozzi foi um educador suíço conhecido por sua abordagem 

humanista e centrada na criança. Em suas obras, como “Como 
Gertrudes Ensina Seus Filhos” e “Leonardo e Gertrudes”, Pestalozzi 
defendia a importância da educação moral e prática, baseada na 
observação e na experiência direta. Ele enfatizava a necessidade 
de adaptar o ensino às habilidades e interesses individuais de cada 
criança.

Friedrich Wilhelm August Froebel (1782-1852)
Froebel foi um educador alemão conhecido como o fundador 

do jardim de infância. Ele desenvolveu uma abordagem educacional 
centrada na importância do jogo e da atividade criativa na 
aprendizagem infantil. Seu método enfatizava o papel do educador 
como um facilitador do desenvolvimento natural da criança, 
proporcionando um ambiente rico em estímulos e oportunidades 
de aprendizagem.

John Dewey (1859-1952)
Dewey foi um filósofo e educador americano cujas ideias 

tiveram um impacto profundo na pedagogia moderna. Em obras 
como “Democracia e Educação” e “Experiência e Educação”, Dewey 
defendia uma abordagem pragmática e experimental da educação, 




